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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO No 046 DE 04 DE MAIO DE 2018. 

"Dispoe sabre normas para prestacao de 
contas de Entidades Privadas que contrate 
corn o Fundo Municipal de Saüde de Barra do 
Piral." 

CONSIDERANDO, as princIpios constitucionais norteadores do Direito 
Administrativo, em especial os da Legalidade, Moralidade, Publicidade e Supremacia 
do Interesse PUblico; 

CONSIDERANDO, que a farrnalizaçao de contratualizaçoes entre Pessoa 
JurIdica de Direito PUblico corn entidades hospitalares/médicas possui legalidade, 
existindo, inclusive no ordenamento jurIdico pátrio norrnas infraconstitucionais sobre a 
matéria, sendo esses convênios destinados a satisfazer a coletividade em geral e dar 
efetividade ao direito de acesso a saUde constitucionalmente previsto; 

CONSIDERANDO, que todas as entidades privadas, sern fins lucrativos, que 
contratualizern corn a Orgao PUblico Municipais para a execucao de serviças e 
atendimento as poilticas püblicas, possuem a dever legal de observâncias as 
normativas de prestacao de contas de repasse e atendimento as metas e demais 
objetivos apontado em cronograma de trabalho ou similar; 

CONSIDERANDO, que a prestaçao de contas é a demonstracao da aplicacao 
do recurso püblico repassado nas respectivas atividades contratualizadas, assim 
demonstrando se houve ou não a atendimento a finalidade pretendida, qual seja, a 
meihor fornecimento do servico pUblico, corn respeito a metas, cronogramas e pianos 
de acoes que facam parte integrante dos Termos Contratuais firmadas corn o 
MunicIpio, sob pena de reprovaçao pelos órgaos pCiblicos e consequentes sancOes; 

CONSIDERANDO, que a apresentacao de prestaçao de contas nos moldes 
das norrnativas legais sabre a matéria, bern coma o ünico meio de prova quanta a 
correta aplicaçao dos recursos pUblicos recebidos, afastando qualquer denUncia de 
irregularidade ou desvio que par ventura possa surgir em face das partes 
Contratadas; 

DECRETA: 

Art.1 1  - Ficam obrigadas as entidades privadas que possuem corn a Fundo 
Municipal de SaUde de Barra do Pirai, que envolva repasse ou qualquer autra modo 
de subvencaa oriundos de contrato, convênio, termo de parceria e afins, obrigadas a 
apresentacao de prestacao de contas mensais, corn a apresentacaa dos seguintes 
documentos: 

- oficia de encaminhamento da Prestacao de Contas 
II - cópias de Convénios ou Termos de Parceria celebrada; 
III - côpia do Estatuto e das Atas da entidade quanta a titularidade de eus 
representantes; 
IV - camprovante de inscricao da Pessoa JurIdica junta a Receita Federal; 
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V - demonstrativo de pagamento relativo a cada repasse recebido Convênio ou 
contratualizacao celebrada, na forma do Anexo Unico; 
VI - Balancos Contábeis referente ao repasses, de acordo corn as Norrnas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas as Entidades sern Fins Lucrativos do Conselho Federal de 
Contabilidade, devidarnente assinado por profissional habilitado; 
VI - Apontarnento de conta bancária exclusiva para recebimento e rnovirnentaçao dos 
recursos recebidos do ente püblico municipal oriunda de Convënio ou Termo de 
Contratualizacao; 
VII - Côpia dos extratos bancários da conta corrente especifica pelo qual foram 
rnovirnentados os recursos recebidos juntamente corn a conciliacao bancária no 
exercIcio; 

VIII - Relatôrio corn apontarnento detalhado de cumprimento das metas e referendado 
pela Cornissão de Acompanhamento da Contratualizaçao; 
IX - As despesas serão comprovadas mediante as notas e comprovantes fiscais, 
quanto aos seguintes aspectos: 
a) Detalharnento de cada produto e ou servicos prestados corn indicaçao nominal dos 
medicos que prestaram os servicos contendo a especialidade; 
b) Valor individualizado do servico destinado e a data da prestacao de cada 
procedimento/consulta/servico; 
c) Ateste das notas por 02 (dois) representantes do nosocômio; 

XI - Detalhamento individualizado por especialidades médicas conforme 
contratualizado seguindo ainda docurnento cornprobatôrio da realizaçao de consultas, 
exarnes realizados e procedirnentos cirürgicos, instrumentalizados por Nota Técnica; 
XII - Ernissao de Relatório analltico quanto as rnetas contratualizadas e as 
docurnentacoes apresentadas, relacionando eventuais glosas, caso apurado; 

XIII - Apresentacao de Relatôrio de Prod ucao Detalhado da forma da contratualizaçao 
corn nürneros de consultas, exames e cirurgias realizada em cada urna das 
especialidades clinica referendado por toda Comissão através dos respectivos 
Decretos de norneaçao por Entidade Hospitalares; 

Art. 21  - Protocolado a Prestacao de Contas no Fundo Municipal de Saüde, deverá ser 
encarninhada prelirninarmente as ComissOes de Acompanhamento das 
Contratualizacoes dos hospitals no âmbito do SUS, que em análise a docurnentacao 
apresentada, deverá hornologar ou näo o relatôrio analItico do inciso XII, inclusive 
corn o apontamento a parte de eventuais glosas que por ventura não tenharn sido 
incluidas no relatôrio, mas apurada pela Cornissão. 

Art. 3° - Caso as recursos não sejarn irnediatamente utilizados na finalidade a que se 
destinarn e a previsao de seu uso seja em perlodo igual ou superior a urn rnës, deverá 
a Entidade aplicar as mesmos em caderneta de poupanca, fundo de aplicaçao 
financeira de curto prazo, entre outros de igual natureza e seguranca na forma 
estabelecida pela CVM, devendo utilizar as rendimentos provenientes da aplicacao 
financeira exciusivarnente no objeto do Convënio ou do Termo de Contratualizacao, 
apontando em nota explicativa da prestacao de contas. 

Art. 4 0  - Fica a entidade ciente da responsabilidade de verificar a situacao fiscal dos 
seus prestadores de servico, inclusive retendo cópia dos comprovanes de 
recolhimento de tributos, em especial ao ISS, Contribuicoes PrevidenciáriasNRF e 
FGTS que poderão ser objeto não so de açao fiscal do órgao Tributantes,'çmo 
requerido em Tomada de Contas e/ou Auditoria pelo Fundo Municipal de Saüde. 
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Art.51  - Fica determinado que somente após a apresentacao da prestacao de contas é 
que a entidade poderá protocolar o pedido de liberacao de repasse da competência 
subsequente, que iniciar-se-á por apresentacão de Relatôrio de Producao Detaihado 
da forma da contratualizaçao corn nürneros de consultas, exarnes e cirurgias 

realizada em cada uma das especialidades clinica referendado por toda Cornissão 
através dos respectivos Decretos de nomeacao por Entidade Hospitalares, que serà 
rernetida ao Controle Interno do Fundo Municipal de SaUde para análise e emissão de 

parecer. 

Art.61  - Não será permitida a entidade, realizar saques para pagarnento em espécie, 
realizar despesas fora do prazo de vigéncia do Convênio ou na forma da 
Contratualizaçao, bern como realizar pagamentos antecipados e realizar depósitos ou 
pagamentos na conta corrente especifica do Convënio ou na forma da 
Contratualizacao que nao tenham haver corn o objeto acordado entre as partes. 

Art.71  - Fica o repasse condicionado ao cumprirnento do presente decreto pela 
Entidade Hospitalar conveniada/contratualizada. 

Art.81  - Este decreto entra em vigor na data de sua publicaçao. 

GABINETE DO PREFEITO, 04 DE MAIO DE 2018. 
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ANEXO UNICO 

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTOS 

Entidade: 

Competéncia: 

Recurso: 

Valor Contratualizado: 

Valor do Repasse: R$  

Data da liberacâo: 

Comprovante de Despesa 

Data Credor 

Nota Fiscal/Cupom 

Fiscal/Recibo/Foiha 

de Pagamento 

N 
Ng da transf.eletronica 

N 	do cheque nominal 
Valor 

( R$) 

1* 


